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com o artigo 515.º do Código do Trabalho, as portarias de 
extensão só podem ser emitidas na falta de instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho negociais, procede -se 
à exclusão do âmbito da presente extensão dos trabalha-
dores representados pela referida federação.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo entre a AIMMP — Associação das 
Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal e outras e o 
SETACCOP — Sindicato da Construção, Obras Públicas e 
Serviços Afins e outra, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 9, de 8 de março de 2011, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam as atividades económicas abrangidas pela con-
venção e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as atividades económicas referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — As retribuições das tabelas salariais inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida em vigor apenas são 
objeto de extensão em situações em que sejam superio-
res à retribuição mínima mensal garantida resultante da 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 275.º do Código do Trabalho.

3 — A extensão determinada no n.º 1 não se aplica aos 
trabalhadores filiados em sindicatos representados pela 
FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da 
Construção, Cerâmica e Vidro.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, com exceção das cláusulas 46.ª e 46.ª -A, produzem 
efeitos desde 1 de abril de 2012.

O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 
Pereira, em 20 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 128/2012

de 7 de maio

As alterações do contrato coletivo entre a Associação dos 
Industriais de Panificação de Lisboa e a FETESE — Fe-
deração dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 15, de 

22 de abril de 2011, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que se dediquem à indústria e comércio de 
panificação e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas às relações de trabalho entre emprega-
dores não representados pela associação outorgante que se 
dediquem à mesma atividade nos distritos de Braga, Évora, 
Faro, Leiria, Lisboa, Santarém, Setúbal, Porto e Viana do 
Castelo e trabalhadores ao seu serviço representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

Foi publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 20, de 29 de maio de 2011, o aviso relativo à intenção 
do extinto Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
proceder à emissão da extensão em apreço, ao qual não foi 
deduzida oposição por parte dos interessados.

Importa salientar que o procedimento administrativo 
conducente à publicação da presente portaria desenvolveu-
-se na atual situação de grave crise económica que se vive 
em Portugal e em que urge a concretização da retoma do 
crescimento económico, a criação de empregos e a melho-
ria do nível de competitividade das empresas.

Porém, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, previstas no n.º 2 do ar-
tigo 514.º do Código do Trabalho, é conveniente promover 
a extensão das alterações da convenção em causa. Contudo, 
atento o referido contexto, a que acresce a vigência do 
Programa de Assistência Económica e Financeira a Por-
tugal, procede -se à mesma extensão com uma produção 
de efeitos diferente da inicialmente prevista.

A referida convenção atualiza a tabela salarial. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial 
teve por base as retribuições efetivas praticadas nos se-
tores abrangidos pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2009 e atualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas no ano intermédio. Os trabalhadores a tempo 
completo dos setores abrangidos pela convenção, com ex-
clusão dos praticantes, aprendizes e de um grupo residual, 
são 68, dos quais 7 (10,3%) auferem retribuições inferiores 
às convencionais.

A retribuição do grupo X da tabela salarial é inferior à 
retribuição mínima mensal garantida em vigor. No entanto, 
a retribuição mínima mensal garantida pode ser objeto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, a refe-
rida retribuição apenas é objeto de extensão para abranger 
situações em que a retribuição mínima mensal garantida 
resultante da redução seja inferior àquela.

As alterações da convenção atualizam outras prestações 
de conteúdo pecuniário, nomeadamente, as diuturnidades, 
o subsídio de refeição e o abono para falhas. Considerando 
a finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objeto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

Na área da convenção, o mesmo setor de atividade 
encontra -se igualmente abrangido pelos contratos coletivos 
entre a ACIP — Associação do Comércio e da Indústria 
de Panificação, Pastelaria e Similares e várias associações 
sindicais, razão pela qual a presente extensão exclui do seu 
âmbito, como habitualmente, as empresas filiadas naquela 
associação de empregadores. No entanto, no distrito de 
Faro, as convenções outorgadas por esta associação de 
empregadores foram aplicadas a todo o setor de atividade 
em virtude da extinção da Associação Regional dos Pani-
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ficadores do Baixo Alentejo e Algarve e da integração dos 
seus associados na ACIP. Também os distritos de Braga, 
Évora, Porto e Viana do Castelo estão abrangidos pelos 
contratos coletivos com o mesmo âmbito sectorial e pro-
fissional celebrados entre a AIPAN — Associação dos 
Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do Norte 
e as mesmas associações sindicais, e respetivas extensões 
e entre a ASIMPALA — Associação dos Industriais de 
Panificação do Alto Alentejo e as mesmas associações 
sindicais e respetiva extensão. Por esta razão, a presente 
extensão, nos referidos distritos, apenas é aplicável a em-
presas filiadas na associação de empregadores outorgante 
da convenção.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho, os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho podem conferir eficácia retroativa às 
cláusulas de natureza pecuniária. No atual contexto eco-
nómico e social, que supra se referiu, importa determinar a 
produção de efeitos para a tabela salarial e para as cláusulas 
de conteúdo pecuniário a partir de 1 de abril de 2012.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação dos Industriais 
de Panificação de Lisboa e a FETESE — Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego n.º 15, de 22 de abril de 
2011, são estendidas:

a) Nos distritos de Leiria, Lisboa, Santarém e Setúbal, 
às relações de trabalho entre empregadores não filiados na 
associação de empregadores outorgante da convenção que 
exerçam a atividade da indústria e comércio de panificação 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Nos distritos de Braga, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, 
Santarém, Setúbal, Porto e Viana do Castelo, às relações 
de trabalho entre empregadores filiados na associação de 
empregadores outorgante que exerçam a atividade referida 
na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pelas associações sindicais signatárias.

2 — A presente portaria não é aplicável às relações de 
trabalho entre empresas filiadas na ACIP — Associação 
do Comércio e da Indústria de Panificação, Pastelaria e 
Similares e trabalhadores ao seu serviço.

3 — A retribuição do grupo X da tabela salarial da con-
venção apenas é objeto de extensão em situações em que 
seja superior à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante de redução relacionada com o trabalhador, de acordo 
com o artigo 275.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-

niário produzem efeitos desde 1 de abril de 2012.
O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 

Pereira, em 20 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 129/2012
de 7 de maio

As alterações do contrato coletivo entre a ACDV — As-
sociação Comercial do Distrito de Viseu e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Ser-
viços de Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 13, de 8 de abril de 2011, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores 
representados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas alterações a todas as empresas e a todos os traba-
lhadores das categorias profissionais previstas, que na área 
da convenção se dediquem ao comércio a retalho.

Foi publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, 
de 22 de maio de 2011, o aviso relativo à intenção de o 
extinto Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
proceder à emissão da extensão em apreço, ao qual não foi 
deduzida oposição por parte dos interessados.

Importa salientar que o procedimento administrativo 
conducente à publicação da presente portaria desenvolveu-
-se na atual situação de grave crise económica que se vive 
em Portugal e em que urge a concretização da retoma do 
crescimento económico, a criação de empregos e a melho-
ria do nível de competitividade das empresas.

Porém, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, previstas no n.º 2 do ar-
tigo 514.º do Código do Trabalho, é conveniente promover 
a extensão das alterações da convenção em causa. Contudo, 
atento o referido contexto, a que acresce a vigência do 
Programa de Assistência Económica e Financeira a Por-
tugal, procede -se à mesma extensão com uma produção 
de efeitos diferente da inicialmente prevista.

A convenção atualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacto da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efetivas praticadas no setor abrangido 
pela convenção, apuradas pelos Quadros de Pessoal de 2009 
e atualizadas com base no aumento percentual médio das 
tabelas salariais das convenções publicadas no ano de 2010.

Os trabalhadores a tempo completo do setor, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e de um grupo re-
sidual, são 4247, dos quais 1688 (39,7 %) auferem re-
tribuições inferiores às da tabela salarial da convenção, 
sendo que 510 (12 %) auferem retribuições inferiores às 
convencionais em mais de 5,4 %.

A convenção atualiza, ainda, as diuturnidades em 3 %, 
o subsídio de alimentação em 8,8 % e o subsídio de ali-
mentação para os trabalhadores que laboram ao sábado 
à tarde e ao domingo em 1,6 %. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacto destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objeto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

A convenção abrange o comércio a retalho de peixe, 
crustáceos e moluscos. Contudo, existindo convenção co-
letiva de trabalho celebrada por outra associação de empre-
gadores, que representa ao nível nacional esta atividade, a 
presente extensão apenas abrange as empresas filiadas na 
associação de empregadores outorgante e os trabalhadores 
ao seu serviço das categorias profissionais previstas na 
convenção, não filiados no sindicato outorgante.

As retribuições do nível XIV das tabelas salariais do 
anexo VII e do anexo VIII são inferiores à retribuição mínima 
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição mí-
nima mensal garantida pode ser objeto de reduções relacio-




